CARTA DE CONJUNTURA (I)
07 DE JUNHO DE 2020
UM OLHAR ACERCA DOS ACONTECIMENTOS QUE ATINGEM A DEMOCRACIA, AS FINANÇAS PÚBLICAS, OS DIREITOS DOS TRABALHADORES E DOS SERVIDORES PUBLICOS.


EXTRA: Manipulação dos números da COVID-19 marca nova estratégia do governo Bolsonaro para reduzir avaliação negativa acerca da expansão da Pandemia e da incapacidade de seu governo.
EM PAUTA
I – Começou o terrorismo econômico privado sobre o Estado e a sociedade. Porta-vozes dos negócios financeiros da dívida pública preparam a infantaria para promover mais arrocho fiscal após a Pandemia. Dependendo deles vai o arrocho vai atingir as políticas sociais e os servidores públicos ainda mais.
II – População espanta o medo da COVID-19 e resolve ir às ruas em atos antifascistas enquanto avançam os inquéritos no STF contra fake News e interferência de Bolsonaro na PF
------------------------------------------------------------------------------------------------------
I – Porta-vozes dos negócios do capital fictício preparam a infantaria para promover mais arrocho fiscal após a Pandemia. Dependendo deles vai o arrocho vai atingir as políticas sociais e os servidores públicos ainda mais.
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empresas.
Claudia Safatle Ilan também condenou duas
propostas que circulam no
governo: aemissao de moeda
para financiar o aumento do
gasto decorrente da pandemia;
cavendade reservas cambiais
com omesmo propésito, Nio hi
emissao sem custo e se hi 20%
do PIBem reservas cambiais, do
ladodo passivo hi 20% do PIB
em divida, salientou.





Coluna publicada na sexta-feira 29 de maio no jornal VALOR ECONÔMICO, intitulada “Dúvidas sobre a solvência da dívida” (1), assinada pela Jornalista Cláudia Safatle, revela o que pretendem os porta-vozes dos negócios financeiros para garantir a solvência da dívida pública nas contas do país após a Pandemia.

Já no primeiro parágrafo da matéria afirma-se que “a saída para a economia, no período pós-pandemia, é retomar a agenda de reformas com foco na solvência da dívida interna. A dívida bruta como proporção do PIB terá uma escalada, saindo de 75,5% para a casa dos 90% esse ano. Os sinais já são inquietantes. A dívida mobiliária teve resgate líquido de R$ 240 bilhões nos primeiros quatro meses do ano e os prazos dos títulos estão se encurtando.” 

No parágrafo seguinte é registrado que “essa preocupação ficou clara, durante o debate ontem, na Câmara, entre os economistas Armínio Fraga, Ilan Goldfajn, ambos ex-presidentes do Banco Central, Ana Paula Vescovi, ex-Secretária do Tesouro Nacional, e Edmar Bacha, um dos responsáveis pelo Plano Real.”.

Para Edmar Bacha, no sexto parágrafo da matéria, a situação é “ extremamente dramática” e ele chamou a atenção para algumas pautas que devem ser evitadas, tais como tabelamento dos juros ou elevação dos impostos, conforme proposta que tramita no Senado, de elevar para 50% a alíquota da CSLL [ Contribuição Social sobre o Lucro Líquido], para não se abrir a porta para o que chama de “ uma crise bancária”. Ao final assinalou a importância de fazer uma distribuição de renda no país sem que para isso “tenha que haver guerra ou revolução”. Armínio Fraga, por sua vez, defendeu um ajuste fiscal na casa dos 8% do PIB, que não seria feito de uma só vez, “ mas que teria que ser feitas”, disse ele, pois se não forem bem feitas “ o futuro será a repetição dos piores momentos do passado elevado ao cubo”. 

As ameaças de uma “ crise bancária” (Edmar Bacha) caso sejam mantidos os projetos de lei que promovem os tributos justos, ao lado da profecia de Armínio Fraga de que sem “ajuste fiscal na casa dos 8% “ o futuro “ será a repetição dos piores momentos do passado elevado ao cubo” representam a face do autêntico terrorismo econômico privado sobre o Estado e a sociedade. 
Certamente Armínio não tem como “piores erros” a desvalorização cambial de 30% praticada entre o 1º e 2º governo de FHC, aumentando de uma só vez em 5% a dívida pública dado o alto percentual de títulos públicos naquela época que pagavam rendimentos atrelados à variação cambial, nem a elevação da SELIC para 45% em março de 1999, numa reunião do Conselho de Política Monetária do Banco Central presidida por ele, conforme imagens e texto abaixo, para uma inflação anual de 3,02% nos 12 meses acumulados até março de 1999,  ou 8,94% ( 12 meses acumulados ao final de 1999) – (http://g1.globo.com/economia/noticia/2013/03/desde-1999-inflacao-anual-superou-centro-da-meta-do-governo-dez-vezes.html).
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Banco Central acaba com a Thanea TBC e
sinaliza que taxas podem cair; termémetro
seré a inflagio

Juro basico sobe de 39% para
45% ao ano

Sérgio Lima/Folha Imagem

A Arminio Fraga,
presidente do

| Banco Central,
ﬁ que ontem, dia
L de sua posse,

Eebe 2l oo oo

S do Copom





Vejam texto da mesma matéria abaixo:

[image: image3.jpg]0 Banco Central subiu ontem preventivamente os
juros basicos da economia, de 39% para 45%
anuais, na tentativa de conter pressées
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Ao mesmo tempo, o BC emitiu sinais de que
poderé promover um recuo da taxa nas préximas
semanas, caso seja revertida a tendéncia de alta
dos precos.

0 aumento dos juros foi decidido ontem na
primeira reunido do Copom (Comité de Politica
Monetéria) dirigida pelo novo presidente do BC,
Arminio Fraga.

0 Copom, que se reuniu excepcionalmente de
manhé, mudou a forma de definir os juros,
comegando a implantar o sistema que foi
desenhado em fevereiro por meio de declaragéo
conjunta entre o governo e o FMI (Fundo
Monetario Internacional).




Na verdade, não há razão para nosso espanto. No século XX, o Brasil foi capturado pelo circuito internacional de valorização financeira do capital com a consolidação da dívida externa a partir da década de 1970. Nos anos de 1990, mais precisamente após o primeiro mandato de Fernando Henrique, defensor da abertura ampla, geral e irrestrita da economia ao fenômeno da globalização, essa captura se instalou progressivamente por meio do endividamento do tesouro, com a emissão de títulos públicos, e da escolha da elevação brutal das taxas de juros após a crise cambial que levou o país às portas do FMI em 1998 e 1999, como vimos nas imagens antes anotadas. 

Assim, a partir desse ano, sepultou-se o planejamento de estado no país e passamos a nos guiar pelo famigerado tripé das metas de inflação (anuais), o câmbio flutuante e a fixação anual de meta fiscal para garantir o pagamento dos juros da dívida pública, chamada de superávit primário. 
Tais indicadores passariam a integrar, a partir do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar 101/2000, o chamado “Anexo de Metas Fiscais”. Assim a política fiscal seria encarregada de gerar os recursos financeiros para pagar esses juros e de promover o ajuste fiscal (LIMA,2008:286).

Estudo publicado pelo IPEA-Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, através do Comunicado 14 da presidência da instituição (2)  intitulado “Distribuição Funcional da Renda no Brasil: situação recente”, de 12 de novembro de 2008, apontava que os gastos acumulados com juros da dívida pública, saúde , educação e investimentos da União, entre 2000 e 2007 haviam atingindo os seguintes valores respectivamente:
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Para o ano de 2019 as necessidades de financiamento do setor público nacional, na busca do equilíbrio entre receitas e despesas, eram estimadas em R$ 779 bilhões de reais, dos quais 95,89% eram correspondentes às necessidades de pagamento de:

R$ 639,2 bilhões (dívida interna em mercado) + 
R$ 95,2 bilhões (encargos do Banco Central) + 
R$ 12,6 bilhões (dívida externa) = R$ 747 bilhões (dívida pública em mercado).
Um ano antes, em 2018, a soma dos gastos nas funções Educação, Saúde e Investimentos, representou apenas 37,41% de todos os gastos com Juros e Amortizações da Dívida Pública (3).
O explosivo processo de crescimento da Dívida Pública como proporção do Produto Interno Bruto e a necessidade de sua sustentabilidade marcaram, dois anos antes, a apresentação da PEC 241, depois promulgada como Emenda Constitucional 95/2016, visando estabelecer um novo regime fiscal e atingir a sustentabilidade da dívida como proporção do PIB. Chamada de “PEC da MORTE” a medida tomou de assalto o texto constitucional determinando que nos vinte anos seguintes à sua promulgação os gastos não-financeiros seriam objeto de rigoroso controle, deixando livres, porém, as despesas vinculadas a Dívida Pública, aliás, como já se havia estabelecido em 2000 com a tão elogiada Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar 101/2000. A referida Lei, em seu artigo 9º, estabeleceu que

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.(Brasil,2000) ( Grifo nosso).

Há vinte anos, pois, as normas sociais constitucionais assegurando direitos ao povo brasileiro, emprego e desenvolvimento ao país estão rigorosamente submetidas ao cumprimento “das metas de resultado primário (dedicado ao pagamento de juros) ou nominal (incluídas as amortizações). Quando os encargos da dívida não são pagos (juros e amortizações) ela é refinanciada, com a emissão de novos títulos em troca dos que venceram e não foram resgatados pelo tesouro nacional. A isso se chama “rolagem” da dívida pública. 

Uma ressalva, porém, se faz necessária. O pagamento de juros se enquadra como despesas correntes. A regra de ouro da Constituição Federal, (artigo 167, III) veda a realização de operações de crédito (emissão de títulos públicos) que extrapolem o montante das despesas de capital. Entretanto, não apenas o governo vem emitindo títulos para pagar juros como também permitiu essa modalidade de operação na PEC 10/2020, transformada no artigo 6º da Emenda Constitucional 106/2020, onde se observa que

Art. 6º Durante a vigência da calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta Emenda Constitucional, os recursos decorrentes de operações de crédito realizadas para o refinanciamento da dívida mobiliária poderão ser utilizados também para o pagamento de seus juros e encargos. (BRASIL, EC 106/2020).

Tal disposição apenas reforça o ataque ao texto constitucional (o ordenamento jurídico do estado- a superestrutura- não está acima da infraestrutura econômica, mas faz parte dela) praticado pelo atual governo, representando os interesses do capital rentista.
Agora na Pandemia, forçado a gastar fora do roteiro de austeridade fiscal iniciado em 2015 com Dilma Rousseff (4) , ampliado e, em parte,  herdado de Temer, mas reformatado e traçado após a eleição de Jair Bolsonaro, Paulo Guedes e sua equipe ( onde se destaca também o austericida Secretário do Tesouro Nacional Mansueto Almeida) já preparam sua tropa de choque nos mercados, no parlamento e na mídia econômica, amplamente sob tutela do capital financeiro (5) , para que iniciem a disseminação de opiniões, análises, diagnósticos e publicação de notícias de modo a armar sua infantaria para o ataque aos direitos fundamentais do povo.

Guedes já havia postos suas intenções na mesa em 2019 quando enviou em 05/11/2019 para o Congresso Nacional as Propostas de Emendas Constitucionais 186,187 e 188, essa que teve o Senador de Pernambuco Fernando Bezerra Coelho, Líder do governo Jair Bolsonaro, como seu 1º signatário.

Tais propostas ainda estão lá, todas, na essência, propondo alterações nos gastos públicos, na execução de fundos nacionais e nas receitas vinculadas para a saúde e a educação com o fim de tornar a dívida pública a “âncora fiscal” do Estado brasileiro. Vejamos a proposta contida no artigo 3º da PEC 188, que insere um novo artigo no texto constitucional:
"Art. 164-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios conduzirão suas políticas fiscais de forma a manter a dívida pública em níveis que assegurem sua sustentabilidade. Parágrafo Único. A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem refletir a compatibilidade dos indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida." (BRASIL, PEC 188/2019) (Grifo nosso).
Mais uma vez, como assinalado antes, não há surpresas. O capitalismo em sua jornada de exploração segue sua marcha violenta de acumulação para poucos, de produção de miséria, doenças, morte e privação para a maioria, como vemos agora com a expansão da COVID-19 nas periferias, uma escalada anunciada, matando a cada dia mais negros e negras, pobres, desempregados e habitantes de comunidades insalubres e com forte adensamento populacional.
Por isso cabe a nós, maioria do povo brasileiro, no campo e na cidade, construirmos a mais ampla compreensão crítica desse momento e da crise estrutural do capital para reconstruirmos nossas forças políticas e sociais visando dar-lhes enfrentamento em todos os planos, até sua derrota final e sua substituição por um novo regime econômico de produção e socialização de riqueza, universalização de direitos e efetiva democratização e desprivatização da gestão do Estado com participação direta do povo.
II – População espanta o medo da COVID-19 e resolve ir às ruas em atos antifascistas enquanto avançam os inquéritos no STF contra fake News e interferência de Bolsonaro na PF
Os ventos começam a soprar em outras direções. Até um dia desses apenas apoiadores de Jair Bolsonaro saiam às ruas, em grupos pequenos, mas barulhentos, para aplaudir as frases de efeito de seu “mito” e defender medidas antidemocráticas como o fechamento do Congresso, do STF e a volta da ditadura militar no país. Sua agressividade e a aproximação com bandeiras fascistas acenderam o sinal de alerta na sociedade que se mantinha espectadora desses atos. Primeiro foram as torcidas organizadas antifascistas, depois, em São Paulo, os entregadores de comida por aplicativos e agora são estudantes, trabalhadores, comunidades negras, periféricas, que se somam aos que rechaçam os atos antidemocráticos e suas bandeiras ultraconservadoras. 
Ao lado disso, a imensa reação ao assassinato do negro norte-americano George Floyd pela Polícia de Minneapólis nos EUA acendeu ainda mais a chama por justiça, contra o racismo e toda e qualquer forma de violência contra os direitos humanos no Brasil e em várias partes do mundo.

O cerco se fecha contra Bolsonaro no STF e o TSE promete por em pauta o julgamento dos pedidos de cassação a chapa Bolsonaro-Mourão por denúncias de ilegalidades cometidos seja no financiamento seja no uso de fake news em sua campanha em 2018. No Congresso Alcolumbre (Senado) e Rodrigo Maia (Câmara), ambos do DEM, fazem de conta que estão no país e protelam medidas de enfrentamento às tentativas arbitrárias de Bolsonaro de atacar a democracia e suas instituições. Rodrigo Maia segura os diversos pedidos de impeachment e diz defender o “diálogo” com alguém que prefere manipular dados da COVID-19 a reconhecer o fracasso de sua política de combate à Pandemia.
O país não pode ceder às ameaças ditatoriais de Bolsonaro e seus seguidores nem ao terrorismo econômico privado que vem ocupando o noticiário preparando o terreno junto à opinião pública para implementarem mais aperto nos gastos sociais e mais vantagens aos donos do capital alocado na dívida pública.  A dívida pública existe há séculos, teve sua origem em mecanismos de financiamento dos Estados para que sustentarem suas guerras coloniais, mas mudou sua natureza no século XX e se agiganta no século XXI instaurando-se assim a “Era do Capital Improdutivo” (DOWBOR,2018).

No Brasil, reiteramos, desde meados dos anos de 1990, a dívida deixou de ser um complemento à receita fiscal do Estado para financiar investimentos estruturadores e passou, ela própria,  a ser financiada e a promover acumulação de riqueza às custas do Estado que, dessas forma, retira cada vez mais impostos e contribuições da sociedade e os transfere aos donos do capital fictício, assim tratado pois não é aquele capital que, transferido aos proprietários dos meios de produção é  transformado em máquinas, matérias primas, contratos de mão-de-obra e mercadorias.
Atendendo aos cuidados sanitários os manifestantes vem ocupando cada vez mais as ruas, como no domingo, 07 de junho, constituindo-se assim, finalmente, numa ampla força de resistência democrática e popular, seja aos projetos anti-sociais da dupla Guedes e Bolsonaro, seja às tentativas de ataque à democracia e às instituições do país, por mais que tenhamos críticas às suas contradições e distâncias em relação aos mais importantes anseios populares. A história, em síntese, não é feita de omissão, nem suas consequências são obra do acaso.

................................................................................................................................
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